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I. DA ARTE DE FINANCIAR E SER FINANCIADO 



Cláudio de Moura Castro e 
Simon Schwartzman 

O financiamento à ciência deixa de ser, cada vez mais, um assunto 
administrativo e dissociado da vida dos pesquisadores universitários. Essa 
interaçâo crescente entre a atividade científica e seu financiamento tem 
como elo de Mgaçâ"o, os mecanismos de avaliação da pesquisa. Nas últimas 
décadas, montantes crescentes dos recursos destinados à ciência tiveram 
sua distribuição condicionada ao resultado de avaliações. Para entendermos 
o que de fato ocorre» devemos decifrar o nexo existente entre as formas de 
financiamento e os mecanismos de avaliação. 

Inicialmente, examinamos uma série de questões ligadas ao financia- 
mento da pesquisa. Na seçffo seguinte, passamos em revista vários sistemas 
de avaliação utilizados em outros países e, por fim, discutimos os sistemas 
utilizados no Brasil. 



1 . A questão das prioridades 

O aumento dos recursos externos traz perplexidades ao funciona- 
mento rotineiro das universidades, ao mesmo tempo em que gera proble- 
mas para os que têm a responsabilidade de estabelecer normas, critérios e 
prioridades para este financiamento. Antes de tudo, há que enfrentar a di- 
fícil questâfo de avaliar a qualidade da pesquisa que ainda está por ser feita. 
Depois, há que estabelecer prioridades. E, finalmente, os financiadores hffo 
(ou pelo menos haveriam) que se preocupar com as consequências de sua 
interferência no funcionamento dos núcleos e instituições universitárias de 
pesquisa. 

As questCes de prioridade são, na aparência, bastante simples. No 
Brasil, como na maioria dos países, grande parte dos recursos classificados 
como de pesquisa e desenvolvimento vão para trabalhos com objetivos prá- 
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ticos e bem definidos, descritos geralmente como tecnológicos ou de "de- 
senvolvimento experimental". O estabelecimento de prioridades na aloca- 
ção destes Tecursos e', em geral, de natureza política, em resposta às orien- 
tações programáticas de governo ou ao jogo de pressões dos diversos gru- 
pos de interesses envolvidos. É neste nível que os grandes blocos de recursos 
são distribuídos. 

A existência de planos nacionais de desenvolvimento científico e tec- 
nológico, que se sucedem a cada três anos e o estabelecimento formal do 
Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (SNDCT), 
coordenado em princípio pelo CNPq, dâ"o ao sistema uma aparência de 
grande racionalidade e coordenação. Isso, no entanto. nã"o e' verdadeiro e 
nem seria realista esperar que fosse. Os planos de desenvolvimento dificil- 
mente vão além de conceitos genéricos ou de uma listagem de projetos e li- 
nhas de trabalho pré-existentes ou desejados por certos setores. O papel 
coordenador do CNPq se limita, na prática, aos recursos que administra di- 
retamente — 66 bilhões de cruzeiros no orçamento de 1984, isto é, menos 
de 10% do total de 741 bilhões de cruzeiros orçados em ciência e tecnolo* 
gja pelo governo federal para aquele ano. Deste valor, ainda haveria que 
subtrair os 40% destinados à manutenção de seus próprios institutos. O 
outro possível instrumento de coordenação do governo federal, o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) - admi- 
nistrado pela Finep - teve para 1984 um orçamento de 41 bilhões. Além 
desses recursos, a Secretaria de Planejamento mantinha sob sua supervisão 
direta mais 85 bilhões, o que significa que, no total, a Seplan controlava 
apenas 25% do orçamento federal para ciência e tecnologia, ficando o resto 
espalhado por outros órgãos, fora de sua açffo direta (Presidência da Repú- 
blica/Seplan, 1984). 

O CNPq e a Finep são os principais financiadores da pesquisa univer- 
sitária no Brasil. Pelas mãos de seus administradores transitam todos os re- 
cursos que mantêm a ciência académica em funcionamento. Para executar 
seu trabalho, estas agências recrutam funcionários no ambiente universitá- 
rio e valem-se de cientistas e professores como consultores e pareceristas. 
Esta combinação entre administradores e pesquisadores gera, como seria 
de se esperar, tensões e rivalidades. 

Administradores tendem a ser mais centralizadores e autoritários, em 
nome de objetivos tais como o estabelecimento de prioridades, coordena- 
ção, eliminação de redundâncias etc. Pesquisadores tendem a ser mais plu- 
ralistas e sensíveis às exigências dos processos científicos, descrêem de 
grandes planos e prioridades pré-defmidas e não se escandalizam com a re- 
dundância ou falta de objetivos de curto prazo. Todavia, têm mais confli- 
tos de interesse com o próprio trabalho que realizam e são geralmente des- 
leixados no trato de aspectos administrativos que, quando mal conduzidos, 
podem pôr a perder todo o trabalho da agência. Com frequência, os pes- 
quisadores têm também uma visão mais ingénua do que os melhores adrni- 
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nistradores no que diz respeito a certos problemas de política científica. 
Administradores tendem a criar programas ministrados por burocra- 
tas, enquanto que cientistas tendem a reduzir a parte administrativa ao mí- 
nimo e a dar ênfase aos mecanismos de avaliação baseados nos pareceres de 
outros cientistas, a chamada avaliação por pares. O contraste entre o CNPq 
e a Fundação de Amparo à Pesquisa de São Paulo é frequentemente citado 
a este respeito: enquanto o Conselho tinha 18% de seu orçamento de 1984 
vinculado a gastos administrativos ou de coordenação (fora os 40% dedica- 
dos aos institutos, os 4% ao Instituto Brasileiro de Informação em Ciência 
e Tecnologia - IBICT e os 25% às bolsas de estudo), a FAPESP está limi- 
tada constitucionalmente a usar não mais do que 5% de seus recursos em 
gastos administrativos e nem por isto parece produzir resultados inferiores. 
A tentativa de definir prioridades mais rigorosas para o financiamen- 
to à pesquisa pode trazer, além de papel e burocracia, problemas e distor- 
ções bastante sérios. Entre um estudo sobre física teórica e outro sobre 
doenças tropicais, entre um trabalho sobre o sistema judiciário no Impé- 
rio brasileiro e outro sobre a criminalidade no Rio de Janeiro, pareceria 
óbvio que os segundos são mais urgentes e importantes para o Brasil de 
hoje do que os primeiros. No entanto, basta refletir um pouco para notar- 
mos que, provavelmente, o estudo de física teórica faz parte do esforço de 
formação de uma comunidade de pesquisadores de alto nível, de qualida- 
de e presença internacionais e que pode gerar, dentre outras coisas, mais 
pessoas capazes de contribuições práticas nas mais diversas áreas de conhe- 
cimento. Os estudos históricos, quando bem feitos, ajudam a entender me- 
lhor porque certas estruturas sociais e instituições são tão infensas a qual- 
quer tentativa de reforma e necessitam ser revistas com muito mais profun- 
didade do-que geralmente se pensa. Por outro lado, problemas como crimi- 
nalidade ou doenças tropicais são basicamente questões de política social, 
as quais, na ausência de vontade política, dificilmente podem resultar em 
uma ação efetiva que se beneficie de resultados de pesquisas universitárias. 
Em geral, é bastante evidente que uma pesquisa de objetivos alta- 
mente práticos e relevantes, mas feita incompetentemente, não deve ter 
prioridade de financiamento sobre uma outra mais académica e sem resul- 
tados práticos visíveis, porém de qualidade indiscutível. A avaliação da 
qualidade é a primeira consideração de qualquer decisão sobre recursos â 
pesquisa. Ela é dominante no financiamento da pesquisa universitária, on- 
de os resultados devem ser buscados a longo prazo e cujo objetivo central 
é a formação de pessoas competentes. 



2. O impacto do financiamento externo na universidade 

Alguns' países estabelecem diferenças entre suas universidades. Umas 
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especializam-se na pesquisa e no avanço do conhecimento; enquanto outras 
ficam com o papel de preparar grandes números de profissionais para o 
mercado de trabalho. A Inglaterra, por exemplo, manteve Oxford e Cam- 
bridge elitizadas e pequenas, canalizando os aumentos no fluxo de estudan- 
tes para universidades novas e menos seletivas. Já no Brasil, a diferenciação 
tende a se dar dentro das próprias universidades,. Fracassada a ideia de se 
criar, fora dos centros tradicionais, universidades de pesquisa que contor- 
nassem os vícios e o peso das velhas instituições, a melhor ciência foi a que 
veio de grupos que se diferenciaram dentro das universidades tradicionais. 1 

Estabeleceu-se, assim, um quadro de universidades de ensino com 
"ilhas" de pesquisa financiadas e governadas de fora. Tanto os valores pro- 
fessados nestas ilhas, como suas prioridades e recursos vêm de centros de 
'gravidade externos. Dessa forma, esses grupos de pesquisadores escapam 
da pobreza e do nivelamento por baixo da universidade, de uma institui- 
ção que não sabe ou não tem como reconhecer e recompensar os méritos 
de seus cientistas, para refugiarem-se nos regimes meritocráticos das agên- 
cias de fomento. 

A presença das agências externas de fomento bipolariza a vida uni- 
versitária brasileira. Os dois pólos podem ser assim ilustrados. 



Universidades sem 
pesquisa 

Segurança 

Complacência 

Ritualização 

Pobreza 

Baixa produtividade 

Ciência artesanal e 

especulativa 

Localismo 

Sindicalismo 



Ilhas de pesquisa 

Risco e incerteza 
Dependência externa 
Sinalização forte 
Relativa prosperidade 
Alta produtividade 
Ciência experimental e 
big science 

Forte influência do "colégio 
invisível 
Individualização 



Apesar de sua maior riqueza, seria engano pensar que tudo vai bem 
do lado das "ilhas de pesquisa". Por depender de recursos de fora, este se- 
tor opera com uma dose muito mais elevada de risco e insegurança. Se as 
propostas não são convincentes, faltarão recursos. Se mudam as regras do 
jogo, fica tudo no ar. Enfim, se o automatismo dos (poucos) recursos in- 
ternos anestesia a universidade, o excesso de insegurança dos recursos 
externos pode traumatizá-la. 

Na realidade, houve um exagero no processo de mudança do centro 
de gravidade da pesquisa de dentro para fora. Nem tanto ao mar, nem tan- 
to à terra. Para a maioria cientificamente silenciosa faltam incentivos; para 
os outros, mais estabilidade nos recursos. 
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O recurso externo deveria ser a sinalização, o adicional, o estímulo 
que desequilibra o sistema em uma direçSO desejável. Mas se no incentivo 
chega a incluir-se a própria sobrevivência imediata do grupo como tal, seus 
efeitos podem ser traumáticos e até fatais. Se ao invés de trabalhar, os pes- 
quisadores com frequência entram em pânico, é de se supor um considerá- 
vel sacrifício da produtividade. Ainda que os melhores sejam premiados, 
sob estes também pairam, com consequências mais graves, a ameaça de 
uma interrupção no apoio que recebem. 

Estamos, pois, diante de um quadro onde os grupos mais ativos cien- 
tificamente são resgatados da vala comum da universidade por agências de 
fomento. Essas agências, em boa medida, pautam seus comportamentos 
por critérios de avaliação descendentes de uma linhagem internacional, de 
história curta mas intensa. Há suficiente evidência de que os mecanismos 
de avaliação utilizados são razoavelmente adequados para identificar os 
grupos mais capazes de produzir aquela ciência reconhecida como a me- 
lhor. Porém, existem ainda disfunções nesses mecanismos de identificação, 
bem como vacilações na sua adoção. É claro também que há espaço para 
aperfeiçoamento. Mas, no todo,é uma alternativa razoável, principalmente 
porque contorna os estilos paternalistas ou burocráticos das decisões vigen- 
tes na universidade. 

Se os mecanismos de avaliação, de uma forma geral, funcionam ra- 
zoavelmente, a grande dependência dos grupos de pesquisa em relação às 
agências de fomento causa dificuldades, tanto aos financiados, como aos fi- 
nanciadores. Para os financiados, as dificuldades são conhecidas. Para os fi- 
nanciadores, o principal problema é a rigidez a que são submetidos, fazen- 
do com que praticamente todo seu orçamento seja consumido na manuten- 
ção básica das instituições e dos grupos que apoiam. Nesta situação, tratar 
de redirecíonar recursos pode significar a morte de grupos bem constituí- 
dos e a perda de anos de trabalho e investimento. Disso resulta a dificulda- 
de destas agências funcionarem, realmente, como órgãos de política gover- 
namental. 

3. Coordenação versus pluralismo 

Os problemas de coordenação dos financiamentos à pesquisa cientí- 
fica não se limitam à concepção de planos a longo'prazo ou à compatibili- 
dade das ações das diversas agências e ministérios do governo, mas surgem 
no interior das próprias instituições financeiras, como veremos a seguir. 
Antes, porém, de abordar estes aspectos, é necessário discutir o dilema 
existente entre coordenação e pluralismo. 

Quanta coordenação ê realmente necessária? Não há dúvida de que 
devem ser evitadas' redundâncias desnecessárias, assim como a pulverização 
de recursos e esforços que, se integrados, poderiam se somar. Entretanto, 
existe grande distância entre a intenção de coordenar e a capacidade de fa- 
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zê-lo bem. A ênfase na coordenação pode levar à proliferação de estruturas 
administrativas caras e complexas e à centralização de decisões, que termi- 
nam por matar as iniciativas individuais, bem como a processos decisórios 
coletivos extremamente longos e ineficientes. Além disto, em área de tan- 
tas incertezas como a da pesquisa» a existência de redundâncias é essencial 
para que os insucessos, em um lado, sejam compensados por sucessos em 
outros. Finalmente, seria politicamente perigoso que a pesquisa científica 
no país dependesse de um número excessivamente limitado de promotores. 
Pior que a confusão, a ineficiência e o ruído é a odiosa dependência da pes- 
quisa de uma instância tecnocrática única, sujeita, inevitavelmente, a injun- 
ções de vários tipos. 

Os problemas de coordenação no uso de recursos são bastante sérios 
dentro das próprias instituições beneficiadas. Por um lado, as agências fi- 
nanciadoras são geralmente bastante específicas quanto às formas pelas 
quais seus recursos podem ser utilizados. Por outro, as instituições finan- 
ciadas costumam ter seus próprios recursos institucionais e recebem apoio 
de fontes diversas. Um dos resultados desta situação é a existência de uma 
grande defasagem entre o que aparece nas prestações de contas exigidas 
pelos financiadores e o uso efetivo e legítimo que os financiados dão aos 
recursos que recebem. 

Uma das proposições que gostaríamos de explorar é a de que nas re- 
lações entre pesquisador ê agência financiadora haverá sempre dois planos 
paralelos, que jamais se encontram -uma perspectiva contábil e uma visão 
substantiva da pesquisa. Isto é, coexistem duas dimensões de avaliação: 
uma de contadores e outra que poderia ser considerada uma visão científí- 
co-econômica. Nesta última, busca-se saber se os recursos gastos são justifi- 
cados por aquilo que se produziu. 

Uma das causas da exisiência desses dois planos paralelos é que, fre- 
quentemente, as administrações, a legislação e os regulamentos são compli- 
cados demais; não tendo sido feitos para financiar pesquisa, não tem o grau 
de realismo que seria necessário no caso, Outro fator importante é o fracio- 
namento dos recursos, cabendo a cada agência rubricas bem definidas e, às 
vezes, estreitas. Isso significa, com algum exagero, que o diretor de institu- 
to de pesquisa que não acorda à noite com calafrios, achando que vai para 
a cadeia, não pode ser bom diretor. Gerir um instituto de pesquisa com fi- 
delidade simultânea a ambos os planos é uma tarefa sobre-humana. 

O conceito de "dupla honestidade" é delicado. Um diretor de insti- 
tuto deve ser honesto e fiel à ideia de usar bem os seus recursos, visando 
produzir a melhor pesquisa possível e também ser fiel à regulamentação 
contábil. Ora, as coisas podem ser incompatíveis. Consequentemente, ou se 
faz "tapeação" na contabilidade ou se empregam mal os recursos. Em ge- 
ral, não é possível atender às duas coisas ao mesmo tempo. Um diretor res- 
ponsável, cuja instituto realmente produz excelente pesquisa, fazendo bom 
uso do dinheiro público - sob o ponto de vista de uma ética de utilização 
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dos recursos da sociedade - poderá ter que fazer manipulações contábeis 
que contrariem os regulamentos. 

As instituições de pesquisa quase sempre dispõem de contadores que 
se especializam em ajustar a contabilidade de seus programas às normas 
administrativas das agências financiadoras. Os pesquisadores se comunicam 
com os técnicos e responsáveis pelas áreas-atividades substantivas das agên- 
cias de financiamento; os seus contadores se comunicam com a área-meio, 
isto é, a administração financeira destas agências e todos, na maioria das 
vezes, entendem-se. O que dificulta a existência destes dois planos parale- 
los é que muito frequentemente não há qualquer controle ou acompanha- 
mento real sobre o modo pelo qual os recursos estão sendo efetivamente 
gastos. O contador, por mais competente que seja, não pode jamais contro- 
lar um trabalho de pesquisa: o máximo que pode fazer é elevar o custo de 
contabilidade. 

O controle sobre o uso de recursos de pesquisa só pode ser exercido 
por pessoas realmente capazes de avaliar a excelência do produto e as difi- 
culdades enfrentadas para produzi-lo. Entretanto, todos os recibos e com- 
provantes deverão estar contabilmente correios. Esse ritual poderá ser 
cumprido mesmo que a pesquisa não tenha sido feita, não passando de 
uma ficção. Não há maneira contábil de saber exatamente se os recursos 
foram usados de forma correta: não há possibilidade de saber, por exem- 
plo, se um. dois ou três dos assistentes realmente "trabalham naquela pes- 
quisa, pois poderão ter participado da pesquisa de um colega de institui- 
ção. 

Podemos realmente colocar o que quisermos na contabilidade, pois 
para tudo existem comprovantes - não são nem mesmo documentos 
"frios", mas podem ser, simplesmente, de outras pesquisas. Tudo pode ser 
"ajeitado" na contabilidade de uma instituição. Na verdade, para saber se 
o dinheiro foi bem gasto, será preciso ler a pesquisa com cuidado, avaliar a 
sua qualidade, a natureza dos procedimentos e estimar o trabalho consumi- 
do na sua elaboração. E só quem sabe pesquisar é que sabe o trabalho que 
dá e o-tempo que leva. 

Além de gerar a necessidade de uma contabilidade fantasiosa, o fi- 
nanciamento da pesquisa realizada em instituições que recebem subsídios 
públicos tem outras consequências particularmente importantes. Sempre 
que o montante pago pela pesquisa for superior ao custo adicional por ela 
gerado dentro da instituição, cria-se uni excedente.É comum, nessa situa- 
ção, que o grupo tenda a crescer. Novos pesquisadores são contratados, no- 
vas pesquisas iniciadas. 

Portanto, a decisão de financiar pesquisas caras em unidades univer- 
sitárias pode ter como consequência o crescimento dessas instituições. 
Cumpre então perguntar não só se a pesquisa em pauta é boa e promissora, 
mas também se é o caso de conceder um financiamento que levará a essa 
expansão. 
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Cabem, aqui, algumas considerações: será que a instituição como um 
todo é séria? Será que ela sabe, de fato, usar os recursos? Note-se bem, se 
pagarmos cem à instituição e ela, por já ter parte de seus gastos financiados 
orçamentariamente gastar apenas quarenta» estaremos dando sessenta de 
presente. O que precisamos saber é se realmente podemos confiar o bom 
uso que a instituição fará desses sessenta. Se estamos diante de uma orga- 
nização que tem boa tradição de pesquisas, que sabe operar corretamente, 
que não desperdiça recursos com coisas irrelevantes» que nãò os usa para 
contratar parentes, amigos e afilhados dos diretores, que coloca a excelên- 
cia da pesquisa acima de qualquer outra coisa; então, não há razão alguma 
para impedir que se deixe de gerar na instituição um excedente de sessenta. 

Há, porém, um corolário que merece ser lembrado. Instituições cuida- 
dosas e exigentes em contratar pesquisas buscam selecionar os temas que 
encomendam e costumam exigir que a pesquisa seja realmente executada 
pelos seus melhores pesquisadores, q :e, com frequência, sâ"o professores do 
quadro permanente da instituição. Aplicadas as químicas orçamentárias co- 
nhecidas, o dinheiro pode terminar financiando a mais inconsequente das 
pesquisas, do menos inspirado pesquisador. Pode-se mesmo dizer que esse 
excedente de recursos tende a ser alocado em pesquisas que não consegui- 
ram financiamento de forma competitiva. 

Segue, pois, que ao financiar estas instituições se está, implicitamen- 
te, tomando a decisão de apoiá-las com tudo aquilo que elas tem de bom e 
de ruim. É praticamente impossível controlar contabilmente o uso de re- 
cursos de modo a evitar que estes sejam mal utilizados em uma instituição 
frágil. Basta que os recursos sejam de vulto para que haja apoio institucio- 
nal. 

Ao apoiar um instituto de pesquisa, levando-o a aumentar de porte, 
a agência tem que se perguntar acerca do futuro dessa instituição. E quan- 
do terminar o projeto? Haverá outros? Quem pagará por eles? Se essa mes- 
ma agência interromper o fluxo de recursos, criará uma crise interna na 
organização. Essa crise será lamentável no caso de organizações sólidas e 
produtivas. Mas não menos vexatória é a situação daqueles programas fra- 
cos que injustificadamente cresceram por conta de financiamentos recebi- 
dos. Seria melhor que nunca tivessem crescido. Do ponto de vista das agên- 
cias financiadoras, a situação nâ"o é menos embaraçosa. De agências de fo- 
mento, vêem-se forçadas a se transformar em agências de manutenção, pois 
a retirada de seu apoio a algum programa geraria forte crise e até mesmo o 
eventual desaparecimento desse núcleo de pesquisa. 



4. Rotina versus meritocracia no financiamento da pesquisa 

Como pano de fundo da discussão de muitos dos problemas de finan- 
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ciamento estão ideias sobre estruturas de incentivo. De fato, não fora a ne- 
cessidade de instigar e espicaçar o sistema, não fora a convicção de que a 
complacência espreita sempre, teríamos os fundos orçamentários como a 
panaceia para todos os programas de financiamento da pesquisa. Ê a solu- 
ção mais simples e de administração mais barata. Mas todos sabemos que 
fundos orçamentários tendem a ser distribuidos.de forma homogénea den- 
tre os participantes e que esta divisão mecânica e equitativa tende a des- 
truir os mecanismos de incentivo. Ocorrem também casos "onde o que resta 
para cada pesquisador é insignificante, não permitindo o salto quântico ne- 
cessário à realização das atividades nobres. Portanto, é a ideia de estímulo 
diferenciado, de fomento e de intervenção específica que está por trás das 
justificativas de muitas das agências existentes. 

Grande parte da presente discussão faz um contraponto entre a ina- 
petência da universidade para estimular a pesquisa e o papel exercido por 
agências externas, prósperas e fortemente merítocráticas. Mas que não se 
confunda o papel de um punhado de agências dinâmicas e aceitavelmente 
competentes, com a mera presença do governo na contratação de pesqui- 
sas. 

O próprio Ministério da Educação, que nos últimos anos tem busca- 
do, através da CAPES e da Secretaria de Ensino Superior, desenvolver sis- 
temas de avaliação de qualidade, não tinha até pouco tempo nenhum pro- 
cedimento próprio de avaliação e acompanhamento das pesquisas que con- 
tratava diretamente. Esta situação tornou-se patente quando, em 1980, 
fez-se uma avaliação das pesquisas encomendadas pelo MEC, concluídas ou 
em andamento durante o ano de 1978 e primeiro semestre de 1979 (os pa- 
rágrafos que se seguem citam seletivamente Castro, 1980). 

Mosfrou-se então que, no período considerado, foram concluídos 
128 projetos de pesquisa, encomendados, realizados e financiados pelo 
INEP, SEPS, SESU, CAPES e Premesu, existindo ainda 101 outros em an- 
damento. 

O INEP, Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, participou com 
aproximadamente 50% dos projetos e também dos custos - sem dúvida, 
um montante respeitável de gastos. Ê de se notar que não temos uma rela- 
ção exaustiva, já que as listagens examinadas estavam sabidamente incom- 
pletas. 

Este instituto rião chegava a ter uma política de prioridades para o 
financiamento de pesquisas. A listagem divulgada incluía uma centena de 
temas e portanto, quando tudo é prioridade, nada é prioritário. Mesmo on- 
de se verifica alguma convergência sobre determinado tema - ensino de 
19 grau, por exemplo - os trabalhos não guardam relação entre si, consti- 
tuindo-se em peças esparsas, prometendo pouca ou nenhuma cumulativi- 
dade entre si. Difícil é também identificar a coerência entre as prioridades 
da política educacional do MEC e os temas financiados por seu Instituto 
de Pesquisas; 
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Os temas dos demais órgãos estão, em boa medida, relacionados com 
suas áreas de atividades. Os do antigo DAU - Departamento de Assuntos 
Universitários — têm um caráter de pesquisa institucional, relacionados 
com problemas de administração do ensino superior. O mesmo se pode di- 
zer dos trabalhos encomendados pelos órgãos que hoje estio agregados na 
SEPS — Secretaria de Ensino Primário e Secundário —com temas relativos 
aos problemas de 1 9 e 2? graus. A Premesu e a CAPES seguem a mesma li- 
nha, segundo suas áreas de aruação. 

Aqui também se verifica a ausência de cumulatividade dos diversos 
trabalhos, que são esparsos e não obedecem a uma linha intencional de es- 
tudos, muito embora, por seu caráter, devessem responder a uma indaga- 
ção específica. Apesar de serem, em princípio, trabalhos encomendados 
pelo MEC, alguns foram, na verdade, propostos pelas próprias entidades 
executoras. 

O INEP possuía um esquema próprio de acompanhamento e avalia- 
ção das pesquisas através de relatórios ou visitas. Contudo, isto era feito 
por funcionários desvinculados da atividade académica, o que os descrê- 
denciava para a tarefa. Seus relatórios finais eram submetidos a um proces- 
so de avaliação interna, que terminava com uma recomendação sobre a 
possível publicação dos resultados. Os demais órgãos, em geral, não faziam 
acompanhamento e avaliação formal dos projetos financiados, ficando as 
coisas ao sabor das circunstâncias e da sorte. 

A liberação dos recursos era feita integralmente, no início do proje- 
to, ou parcelada, não estando condicionada a resultad =s, nem mesmo a 
parcela final. Ou seja, uma vez aprovado o projeto, a entidade executora ti- 
nha garantidos os recursos, independente da qualidade do trabalho. Aceita- 
va-se qualquer resultado. Aprovado e financiado o projeto, não havia mais 
mecanismos que garantissem ou estimulassem a qualidade da execução. 
Aceitavam-se inclusive projetos inacabados, dos quais foram localizados 
apenas relatórios parciais ou nem mesmo estes. Encomendava-se e se acei- 
tava, com grande frequência, puros levantamentos de dados, com rótulos 
de pesquisas educacionais. 

Por outro lado, os contratos pouco consideravam a reputação das 
instituições e pessoas executoras, aceitando-se, assim, pesquisadores de pés- 
sima qualidade. A relação dos pesquisadores e instituições contratadas cer- 
tamente não faz justiça ao que temos de melhor, mais responsável e mais 
sólido. Tudo isto tem gerado maus hábitos em relação à pesquisa educacio- 
nal. Um deles é a ênfase em diagnósticos, geralmente acríticos, que con- 
cluem pela necessidade de novos estudos. 

É razoável supor que o impacto dos resultados possa ser avaliado 
pela divulgação e consequente debate que suscitam, bem como pela sua in- 
fluência na definição da política educacional do MEC. Contudo, dos 128 
trabalhos concluídos em 1978 e 1979. somente um deles foi impresso e 
distribuído, por conta da Universidade Federal da Bahia, que o executou. 
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O INEP tinha por norma recomendar, na ficha de avaliação final, o tipo de . 
divulgação a ser dada ao trabalho. Das 26 fichas analisadas, quatro reco- 
mendavam a publicação em livros e dezesseis sob forma de artigos, mas não 
se tem notícias dessas publicações. 

Os quatro trabalhos publicados, na época, pelo INEP pecam pelo ex- 
cesso de tabelas, adendos e apêndices - cerca de 70% de suas páginas não 
teriam qualquer interesse para os leitores - e pela reduzida tiragem. Sua 
distribuição também se revelou deficiente, não atingindo as pessoas mais 
indicadas para ler os trabalhos e estimular o debate em tomo dos proble- 
mas levantados. Além disso, é de se lamentar a demora entre a conclusão 
dos trabalhos e sua publicação (em tomo de um ano e em alguns casos, ate 
dois) perdendo-se, com isso, uma oportunidade de debate dos temas. 

Em consequência, a comunidade de educadores pouco conhece dos 
resultados das pesquisas. A título de sondagem, foi indagado a diversas pes- 
soas que atuam a nível de assessoramento superior nos diversos orgaos do 
MEC sobre as pesquisas realizadas com aval do Ministério e seus resultados. 
Estas, no entanto, quando não desconheciam a existência dapes quisa na- 
da sabiam sobre seus resultados. Ou seja, todo esforço do MEC, alem de 
não produzir resultados públicos, passou ao largo dos que internamente 
pensam e implementam as políticas educacionais. rpmirçnq P 

A pesquisa muitas vezes serviu de pretexto para se repassar recursos e 
suplementar orçamentos. Como o objetivo maior de muitas instituições fi- 
nancíTdoras era a transferência de recursos, é natural <^™£A™ 
apresentem decepcionantes. Afinal não era isso que se buscava. Essa situa- 
ção explica o porquê da inexistência de mecanismos de cobrança de resul- 
tados em alguns órgãos ou da aceitação de qualquer resultado, em todos 

eles 

* Do ponto de vista da sociedade, a perda não esta apenas no mau uso 
dos recursos, mas na sinalização errada que se introduz no sistema. O 
maior dano resulta do fato de o governo premiar não a boa pesquisa mas 
o oportunismo daqueles que são capazes de conseguir recursos públicos. Se 
quase toda pesquisa é financiada pelo govenro, e claro que ^pesquisado- 
res seguirão explícita ou implicitamente , as regras do jogo que aquele pro- 
põe. Se algumas agências operam com regras que premiam a ma pesquisa, 
este será o resultado obtido. 



5. O financiamento da pesquisa social 

Além dos problemas comuns enfrentados em qualquer área de co- 
nhecimento, o financiamento da pesquisa social sempre «™^ ^tó 
dades próprias. Em, alguns casos, a razão e ideológica: os cientistas sociais 
são considerados politicamente suspeitos e por isto não recebem .apojo. 
Mas, de um modo geral, as dificuldades se explicam pela exrstencia das cha- 
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madas "duas culturas" que separariam as ciências ditas naturais das sociais 
ou humanas. Quando esta divisão prevalece, os cientistas naturais e os téc- 
nicos formados nestas disciplinas tendem a considerar as ciências sociais 
como nâ"ò científicas ou no máximo pré-científicas.No Brasil, o Conselho 
Nacional de Pesquisas, até sua transformação em Conselho Nacional de De- 
senvolvimento Científico e Tecnológico, em 1978, praticamente não tinha 
lugar para as ciências sociais: a Academia Brasileira de Ciências até hoje 
não as reconhece. 

Inicialmente, a pesquisa social pode ter uma aparência de relevância 
muito mais imediata que as outras. Pesquisas sobre problemas sociais, co- 
mo criminalidade, pobreza, desemprego etc, são obviamente relevantes, 
principalmente quando trazem embutidas a promessa de soluções. Não 
obstante, pertencem a áreas de conhecimento muito mais controversas e 
inestruturadas (ou "pré-paradigrnáticas") que as ciências naturais. De fato, 
pesquisas sociais frequentemente se utilizam da linguagem verbal e não dè 
fórmulas matemáticas e metodologias quantitativas, que dão esoterismo e 
status às outras. Talvez por isto seu conteúdo pareça ser claro e inteligível 
para os nffo especialistas, que se permitem opinar sobre elas a partir de co- 
nhecimentos de senso comum. O mesmo nâ"o ocorre, por exemplo, com a 
física. .... 

Isso resulta, frequentemente em interesse e apoio para o trabalho de 
pesquisa em ciências sociais e humanas. Ao mesmo tempo, porém, elas so- 
frem as desconfianças dos cientistas naturais mais estabelecidos, assim co- 
mo de técnicos ou administradores em posições de decisão. 

Para .os que não são pesquisadores, mas ocupam posições de respon- 
sabilidade na política científica de universidades ou outras instituições, a 
pesquisa social apresenta uma série de problemas bastante peculiares. 

Como saber se um projeto de pesquisa é bom ou mau? Em gerai, a 
decisão é tomada a partir da releyância do tema a ser estudado. Mas isto é 
uma falácia perigosa, já que o tema pode ser importante, mas a pesquisa 
metodologicamente inviável, de má qualidade ou irrelevante. Por exemplo, 
qual a utilidade de medir mais uma vez, com precisão milimétrica, a misé- 
ria do Nordeste? 

O erro oposto consiste em atribuir falta de qualidade a uma pesquisa 
pelo aspecto aparentemente remoto e académico do tema. Estudar o Impé- 
rio brasileiro ou' qualquer outro tema da história aparece, nesta perspecti- 
va, como particularmente inútil, por ser pouco prático,É mesmo difícil de- 
finir o que é, exatamente, "pesquisa" em ciências sociais. Por exemplo, a 
pesquisa filosófica ou literária, em que consiste? Já a pesquisa económica, 
que implica muitas vezes na realização de grandes 'levantamentos", tem 
seu status de pesquisa menos questionado. 

Algumas tentativas vêm sendo realizadas no sentido de estabelecer 
critérios ou mecanismos de avaliação da pesquisa social, seja através da ava- 
liação por pares, seja através do eventual resultado prático dos estudos. 
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O sistema de revisão por pares implica em que a pesquisa, para ser 
apoiada, seja considerada pelos pesquisadores da área como de boa qualida- 
de ou importante. A multiplicidade de escolas, tradições de trabalho e fi- 
liações ideológicas que coexistem nas ciências sociais tornam este meca- 
nismo particularmente difícil. Como saber, por exemplo, se a falta de 
apoio a um projeto não se deve a_diferenças de orientação entre o candida- 
to ao financiamento e o orientador? Ou, ao contrário, como saber se os 
projetos aprovados o foram não por suas qualidades, mas pela simpatia 
ideológica entre o que pede e o que aprova? Ê claro, aqueles que têm seus 
projetos reprova*dos preferirão explicar seus fracassos em termos de ideolo- 
gia e seus sucessos, em termos de qualidade. Já os que aprovam ou repro- 
vam tratarão sempre de justificar o que fazem em termos da qualidade dos 
projetos que avaliam, mesmo quando suas motivações possam ser outras. 
Esta situação parece tornar impossível a existência de qualquer siste- 
ma minimamente razoável de revisão por pares nas ciências sociais. A expe- 
riência, no entanto, mostra que o quadro é frequentemente bem melhor. 
Comités de avaliação formados por pessoas de orientação e escolas hetero- 
géneas mas de bom' nível, não têm maiores&ficuldades em identificaros 
bons e'os maus projetos, independentemente de suas orientações. Quando 
surgem diferenças de critério ou de orientação entre os membros do comi- 
té é comum que a última palavra caiba àquele que segue a mesma orienta- 
ção do projeto analisado. Naturalmente, os avaliadores sSo muito mais 
rigorosos com projetos de sua própria orientação do que com projetos que 
conhecem menos. É claro, por outro lado, que comissões de avaliação po- 
dem ser selecionadas de forma tendenciosa e assim se comportem. 

Como nas demais ciências, é também possível medir o volume de pu- 
blicacões científicas resultantes de pesquisas sociais. Contudo, o conceito 
de publicação científica na área de ciências sociais e humanas e gerabnente 
menos claro e os critérios de seleção dos artigos muito variáveis (a ideia de 
tomar um artigo de jornal como publicação científica horronza qualquer 
físico; todavia, muitas das melhores peças de crítica literária sSo publicadas 
nos suplementos literários dos jornais). 

Uma das saídas pensadas para este problema é exigir que das pesqui- 
sas sociais resultem recomendações bastante concretas e "executivas , que 
auxiliem os políticos e administradores em sua atuação. Por vanas razões, 
no entanto, essa é uma exigência muito difícil de ser cumpnda. ' 

Em geral os governos e administradores agem a partir de condicio- 
namentos mais imediatos e são indiferentes às recomendações dos pesqui- 
sadores, principalmente quando estas implicam em alterações de longo pra- 
zo ou contrariam determinados interesses be|n estabelecidos. A contrata- 
ção de pesquisas pelos muitos órgãos da administração funciona, frequen- 
temente, como forma de justificação ou legitimação de ações ja feitas ou 
decisões já tomadas. Quando os resultados não são os esperados, a pesquisa 
é arquivada. , 

143 



Muitas vezes, também, os que contratam as pesquisas não são os que 
detêm o poder final de decisão, mas pessoas que esperam contar com os re- 
sultados desses estudos para reforçar suas próprias posições dentro das 
instituições em que trabalham. resultado, nesse caso, é similar ao ante- 
rior. Além disso, quase sempre o pesquisador não tem condições de apre- 
sentar propostas específicas de ação, ficando patente que o agente respon- 
sável por resolver um problema, na realidade, não comanda as variáveis que 
poderiam afetá-lo de forma significativa. 

Os próprios cientis\is sociais têm se esforçado para melhorar a ima- 
gem de suas disciplinas diante dos cientistas mais "duros" ou dos que to- 
. mam as decisões. Uma estratégica frequentemente utilizada consiste na 
tentativa de "cientificizar" as ciências sociais, pela adoçâ-o de uma parafer- 
nália instrumental e um jargão que parecem próprios das ciências naturais. 
Esta tentativa inclui a ênfase nos métodos quantitativos, a organização dos 
textos ria forma hipotético-dedutiva (hipóteses, axiomas, demonstrações) 
o uso de computadores etc. O difícil, aqui, é distinguir o que é utilizaçâ-o' 
efetiva e relevante de raciocínio analítico e métodos quantitativos, do que 
é simplesmente cosmético. Outra estratégia muitas vezes adotada p'ropõe a 
utilização de linguagem desnecessariamente esotérica, só compreensível a 
iniciados, o que leva â criação de uma estrutura hierárquica de autoridades 
de conhecimento, vedando a disciplina de escrutínios e avaliações externas. 
Nota-se também, uma tática de definir os diversos campos de ação das pes- 
quisas em termos de seus diferentes públicos (camponeses, operários, ho- 
mossexuais, índios, negros, favelados etc). E, finalmente, há os que enfa- 
tizam a "pesquisa-ação", ou seja, a ídéia de que é possível - e na realidade 
indispensável - unificar a pesquisa com a militância social. 

Estas tentativas de adaptação indicam que, muitas vezes, os próprios 
cientistas sociais não têm certeza da qualidade e importância do trabalho 
que podem realizar. Disso resulta uma grande instabilidade institucional da 
pesquisa no campo das ciências sociais, que oscila entre o trabalho mais 
académico e independente, a militância social e política e a prestação de 
serviços para as agências de financiamento. As dificuldades dessas ciências 
de estabelecer critérios próprios de avaliação e apreciação do que acontece 
ao seu redor, faz com que elas tendam a colocar em causas externas a res- 
ponsabib"dades pelos seus problemas. Por exemplo, durante muitos anos 
considerou-se que os governos militares posteriores a 1964 foram os prin- 
cipais responsáveis pelas dificuldades que as ciências sociais tiveram neste 
período. No entanto, apesar dos problemas políticos, que realmente hou- 
veram, é possível que a física e a biologia tenham sofrido ainda mais, sem 
todavia, desorganizarem-se tanto. Principalmente depois de 1978, as derr- 
eias sociais passaram a participar plenamente do aumento de recursos que 
beneficiaram, por algum tempo, todas as áreas de pesquisa, conquistando 
inclusive um lugar significativo dentro do CNPq e da Finep. 

É preciso não entender estes desencontros como prova da falência 
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das ciências sociais como instrumento de compreensão da realidade e sua 
eventual transformação. Mas o que realmente caracteriza a pesquisa social 
de qualidade? Como identificá-la? 

A pesquisa nas ciências sociais e humanidades é necessariamente plu- 
ri-paradigmática, o que significa que nela convivem diferentes tradições de 
trabalho e abordagens, nenhuma tendo sido capaz, até hoje, de provar sua 
superioridade sobre as demais. Podemos identificar pelo menos três destes 
paradigmas ou linhagens: a que procura estabelecer uma ciência social rigo- 
rosa pela utilização de modelos formais, instrumental estatístico etc; a pes- 
quisa que se insere, principalmente, na tradição cultural e humanista, com 
grande utilização de materiais históricos, referências contínuas a autores 
clássicos e utilização de evidências literárias e, a tradição de trabalho de 
tipo qualitativo ou etnográfico, com ênfase nos estudos de caso, na obser- 
vação participante e em metodologias de inspiração fenomenológica. 

E impossível tentar avaliar cada uma dessas linhas de trabalho a par- 
tir das outras. Podemos, no entanto, avaliá-las dentro delas mesmas, verifi- 
cando em que medida o que se faz está de acordo com os padrões de qua- 
lidade e profundidade de sua própria tradição. Mais especificamente, é pos- 
sível listar algumas coisas que a pesquisa social pode eventualmente fazer 
ou não e determinar qual o seu objeto real de estudo e não aquele imagina- 
do ou propagado por seus defensores ou detratores. 

A pesquisa social pode, efetivamente, ter um papel relevante no 
equacionamento e resolução de problemas sociais específicos nas áreas de 
educação, administração etc. No entanto, sua capacidade nestas áreas é li- 
mitada, já que esta é uma tradição relativamente menor e menos importan- 
te das ciências sociais. Quando estas áreas aplicadas atingem um crescimen- 
to suficiente, elas tendem a se constituir em disciplinas separadas e a bus- 
car espaço e legitimidade próprias, o que não lhes garante, evidentemente, 
qualidade. 

No outro extremo, pode proporcionar respostas mais globais para se 
entender o funcionamento de sistemas sociais e políticos em sua maior am- 
plitude. São esses quadros mais gerais que dão o contexto e as possibilida- 
des de ações específicas. Por exemplo, é necessário compreender a nature- 
za patrimoni alista do Estado brasileiro para melhor entender os limites e as 
possibilidades de uma legislação eleitoral. 

Como dissemos, não se pode esperar receitas muito precisas e opera- 
cionais para problemas sociais específicos. No entanto, sabemos que as 
ciências sociais podem oferecer excelentes e instrutivos marcos de referên- 
cia para a compreensão da nossa realidade. 

Em resumo, as ciências sociais têm um papel importante a desempe- 
nhar na identificação e eliminação de falsos problemas, na crítica e elimi- 
nação de falsas soluções e, mais profundamente, na alteração da consciên- 
cia social para com os problemas sociais. 

Pesquisas mostraram, por exemplo, que a imigração de cientistas e 
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pesquisadores brasileiros para o exterior, muito comentada há alguns anos 
atrás, nunca chegou a se constituir em um problema estatisticamente signi- 
ficativo para o país, apesar de ter atingido um certo número de pesquisado- 
res de grande qualidade. O famoso brain drain, como fenómeno de massa, 
na verdade foi sempre um falso problema no Brasil. 

A importância das ciências sociais na eliminação de falsas soluções 
pode sei observada quando analisamos questões como a educação, por um 
lado e as prisões, por outro, frequentemente indicadas como instrumentos 
da maior importância para a formação ou reabilitação do homem, desde 
que recebam os recursos necessários. São muitas as pesquisas que apontam 
o papel limitado da educação nos dias de hoje . quando não existem outras 
condições de desenvolvimento sócio-econômico. Outros trabalhos mostram 
que é quase impossível que o sistema carcerário cumpra, realmente, fun- 
ções de reabilitação de criminosos, mesmo nas melhores condições. 

Finalmente, pesquisas sobre os efeitos concentradores da renda no 
desenvolvimento brasileiro dos últimos vinte anos permitiram colocar em 
perspectiva adequada a natureza do 'Vnilagre" que o país vivia e chamar a 
atenção para seus possíveis impactos sociais negativos. 

Para cumprir bem estes papéis, é indispensável que as ciências sociais 
tenham espaço suficiente para se desenvolver, sem os condicionamentos 
imediatistas do engajamento partidário, dos serviços ao executivo ou do 
culto exagerado aos deuses do método científico. Mas é um espaço inter- 
mediário difícil de ser conquistado e consolidado. 



6- O financiamento dos iniciantes: boa pontaria ou chumbo 
fino? 

Tudo o que foi discutido até aqui, assim como o que discutiremos 
mais adiante a respeito dos problemas de avaliação, toma como ponto de 
referência projetos de pesquisa apresentados por determinadas instituições 
ou as próprias instituições e seus pesquisadores, sua competência e os re- 
cursos técnicos de que dispõem. Nada mais razoável que, ao se tomar a de- 
cisão de financiar determinada pesquisa ou instituição, trate-se de dar re- 
cursos aos melhores projetos e aos mais competentes pesquisadores. 

No entanto, existe um óbvio problema nesta premissa: o apoio aos 
melhores projetos e aos mais competentes tende a concentrar recursos jun- 
to aos que já os possuem em maior quantidade e negá-los aos que ainda 
não os têm. Haveria, assim, um componente fortemente conservador e con- 
centrador, que de alguma forma deveria ser compensado. Como fazer isto? 
Na controvérsia entre "grupos emergentes", linhagens de cientistas, elitis- 
mo, democracia de oportunidades e muitos outros conceitos correlatos, 
fica difícil encontrar os fios da meada. Contudo, a importância do proble- 
ma justifica o esforço de deslindar, pelo menos em parte, as confusões. 
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Inicialmente, vale a pena retomar uma questão já mencionada: as 
avaliações discriminam contra as propostas de pesquisa dos noviços e inex- 
perientes? Deve-se entender muito claramente o que significa discriminar. 
Parece correto estabelecer que teríamos um critério discriminativo, quando 
se introduzem considerações outras que não aquelas que afeiam a probabi- 
lidade de um projeto chegar a bom termo. O mero fato de o pesquisador 
ser jovem ou inexperiente, as asperezas de apresentações e outras conside- 
rações periféricas,. se introduzidas no julgamento, tornariam-no discrimi- 
natório. Em contraste, a identificação de reais diferenças que alteram a 
probabilidade condicionada de êxito do empreendimento, ainda que siste- 
maticamente venha a prejudicar os grupos menos experientes, não denun- 
cia uma discriminação. 

De qualquer forma, a tentação inicial é pressupor a existência de um 
mecanismo discriminatório, sobretudo pela presença maciça de membros 
de instituições elitizadas no julgamento de pares. Embora não haja argu- 
mentos sólidos para negar que isso ocorre no Brasil, é pertinente verificar 
os resultados de um estudo realizado nos Estados Unidos. 

Diante dos julgamentos de propostas encaminhadas à National Scien- 
ce Foundation , perguntou-se como se comparavam os laudos dos juízes das 
diferentes universidades. A hipótese subjacente, consubstanciada nas críti- 
cas mais usuais aos sistemas de avaliação por mérito, era a de que juizes de 
universidades fortes seriam mais generosos com propostas de colegas de 
universidades também famosas e mais duros com as outras, em contraste 
com os juízes oriundos dos centros menos conhecidos, que privilegiariam 
propostas de universidades como as suas, ao mesmo tempo que puniriam as 
outras (Roy, 1983). 

Curiosamente, os resultados do estudo mostram exatamente o opos- 
to. É como se os juízes dos lugares famosos, temendo cometer injustiça 
com os grupos mais fracos, dessem-lhes o benefício da dúvida, ao mesmo 
tempo que se revelassem imperdoáveis com seus colegas de universidades 
de elite. Já os outros, parece que se impressionam com o prestígio dos 
grandes centros, não se comovendo com seus colegas de lugares de menor 
eminência. 

Isto, é claro, não prova nada sobre o Brasil, ainda que seja um resul- 
tado sugestivo. Na verdade, não há qualquer evidência tangível de que essa 
discriminação exista. É possível, mas nada sabemos sobre suas manifesta- 
ções concretas. Há mesmo uma predisposição de igualitarismo presente 
hoje na vida universitária, fazendo crer que as possíveis simpatias pelos gru- 
pos mais elitizados sejam temperadas por preocupações de não discriminar. 

O que parece existir é uma tendência a se exigir menos explicitação 
dos projetos apresentados por quem claramente tem currículo, não apenas 
para fazê-los, mas para completar com êxito os estudos propostos. Em con- 
traste , os novatos têm obrigatoriamente de demonstrar sua competência no 
nível da proposta. Mas isto é quase equivalente a dizer que julga-se acom- 
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binação proposta-oumcu/o vitae e não apenas a proposta. Não é, em si, um 
procedimento errado. 

Mais sério do que os eventuais problemas de discriminação é o fato 
de o setor de pesquisa no Brasil ser muito desigual: alguns poucos grupos, 
geralmente na região centro-sul, concentram competência e recursos, en- 
quanto outros, principalmente no Nordeste, queixam-se de falta de apoio. 
Como explicar estas diferenças? Muitas vezes, tende-se para uma explica- 
ção simplista, segundo a qual as diferenças de hoje se devem a discrimina- 
ções na distribuição de recursos no passado. Os grupos ricos seriam melho- 
res justamente porque slo ricos. Já os fracos assim o seriam pela falta cró- 
nica de recursos e condições materiais. 

Ora, essa é uma explicação pouco consistente, mas de forte apelo po- 
lítico para a maioria dos grupos que constituem justamente o lado frágil da 
ciência e tecnologia brasileiras. E como a crença nessa tese tem fortes im- 
plicações na condução da política científica, vale a pena examiná-la com 
mais cuidado. 

Inicialmente, é ilustrativo verificar a existência de muitos grupos 
que, após mais de um decénio de generosidade das agências federais, conti- 
nuam medíocres. Não conhecemos estudos que especificamente explorem 
tal assunto, mas a nossa convivência com a Economia, Educação e Admi- 
nistração confirma a persistente improdutividade de grupos apoiados por 
longo tempo. 

Examinando a questão por um outro ângulo, podemos perguntar co- 
mo eram os grupos, hoje mais eminentes, quando apenas começavam. A se- 
mente de um superior desempenho já os distinguia a princípio? 

Não seria possível, no presente ensaio, rever toda a evidência dispo- 
nível. Todavia, estudos históricos apontam a existência de linhagens de 
cientistas se movendo dos grandes centros mundiais para a periferia, re- 
compondo no Brasil uma hierarquia de cientistas que se mantém bastante 
estável através dos tempos (Schwartzman et alii, 1979). Do grande centro 
irradiador que foi a Universidade de São Paulo, os cientistas espalham-se 
pelas universidades dos estados mais importantes. O que este estudo sobre 
a comunidade científica brasileira mostra é que, de fato, os grupos, hoje 
mais notáveis, já tinham a sua marca de distinção desde o princípio. Em 
outras palavras, a semente dos melhores grupos parece ser qualitativamente 
diferente. 

A história dos grupos bem sucedidos parece revelar alguns traços 
mais salientes. O que a ascendência de grupos prestigiosos oferece ê, clara- 
mente, uma temática de trabalho sólida e segura. Isso significa nlo só temas 
de bom potencial, mas um sentido de unidade e uma* saudável tendência 
para não dispersar excessivamente. 

Outra característica marcante nesses grupos é a existência de lideran- 
ças bem definidas. Pode-se mesmo dizer que o grupo nasce por obra e graça 
de uma liderança interna bem definida. Há casos em que uma liderança ex- 
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tema de um grande centro é progressivamente substituída por líderes lo- 
cais que amadurecem; mas isso „ao é um padrão necessário. O importante 
é que o grupo não é uma criação de iniciativa de uma administração univer- 
sitária ou de agências externas. Estas podem dar os estímulos, os meios ou 
mesmo servir de catalizadoras,mas a dinâmica e a força são, em grande me- 
dida, endógenas. 

Corolário necessário desse modelo é a organicidade de crescimento 
do grupo. Grupos bem sucedidos cresceram de forma lenta e orgânica, com 
os novos figurantes bem afinados com as pessoas e os interesses dos grupos. 
O recrutamento, nesses casos, tende a ter a sua dinâmica ditada interna- 
mente. Há poucos casos de crescimento súbito com grande êxito, mas es- 
tes parecem resultar da regeneração de grupos previamente existentes ou 
da mera transferência de grupos "porteira fechada", isto é, quando muda 
apenas a localização física de um grupo já em operação. Em oposição, os 
grupos formados pela contratação intempestiva de doutores pelo mundo 
afora tendem a dar maus resultados. Falta-lhes unidade de propósitos, coe- 
são interna e presença de uma liderança natural. 

Esta questão de administrar as tensões internas de um grupo deve ser 
vista com o devido cuidado. Um excesso de pluralismo e de heterogenei- 
dade tende a ser incompativel.com o funcionamento produtivo do grupo. 
Todavia, o outro extremo tampouco é desejável. A longo prazo, o excesso 
de endogenia é prejudicial por abafar o espírito crítico, a inovação e a 
própria possibilidade de renovação. É necessário pensar na diversidade e no 
pluralismo como algo cujo nível tem que ser gerencíado. 

Se, de fato, os grupos bons já são diferentes ao nascer, se há de fato, 
algumas sementes férteis que germinarão se lhes forem oferecidas as condi- 
ções, é necessário, então, identificá-las. A hipótese de trabalho mais razoá- 
vel é admitir que dentre as centenas de grupos de pesquisa e pós-graduação 
imaturos hoje existentes, alguns terão o potencial para atingir níveis respei- 
táveis de desempenho. Mas, evidentemente, nem todos. 

O papel mais nobre das agências de fomento consiste, portanto, nes- 
sa identificação correta dos grupos. É no faro para perceber onde estão as 
verdadeiras promessas que está a arte de gerir essas agências. 

Assim, estamos caracterizando duas situações muito bem definidas. 
Há um sistema simples, aceitavelmente confiável e de administração bara- 
ta, que são os concursos competitivos para recursos de pesquisa — com toa- 
das as suas variedades conhecidas. Dentre os pesquisadores já estabelecidos, 
esse sistema escolherá aqueles que apresentam mais probabilidade de levar 
a bom termo as propostas apresentadas. Contudo, esse sistema oferece 
poucas chances para os que estão começando, apesar de terem o potencial 
de amadurecimento. É, pois, necessário operar um outro sistema paralelo, 
em que o objetivo não seja testar o desempenho revelado, mas detectar 
corretamente o potencial futuro. Exige-se acuidade e bom faro para este 
processo, bem como uma operação individualizada e cuidadosa. Trata-se 
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de um trabalho oneroso em termos de equipes técnico-administrativas, re- 
querendo pessoas de excelente nível e sensibilidade. Por outro lado» uma 
agência não pode expandir muito essas equipes, sob pena de criar um pro- 
cesso pesado c ineficaz. O tratamento desses grupos deve ser mais a exce- 
ção do que a regra. 

Em suma, diante de grupos mais maduros e já bem estabelecidos, é 
necessário lambem criar condições especiais que ofereçam os recursos e o 
apoio de que necessitam os mais novos, que contêm a promessa de desen- 
volvimento.' A concorrência pura c simples dificilmente permitiria o pro- 
gresso desses grupos iniciantes. Mas deve-se entender que o número de gru- 
pos com esse potencial c apenas uma fraç3o do total de grupos ou progra- 
mas cm operação. Nem existem disponíveis os recursos materiais ou finan- 
ceiros para apoiar a todos, nem haveria, em grande parte, o potencial para 
se beneficiar de tal apoio. Mais ainda, as formas institucionais de apoio ten- 
dem a ser artesanais e muito baseadas em tratamento de exceçâo; não se 
prestam para expansão indefinida. 



Notas 



Excccões seriam Brasília c os "filhotes" da USP, as Universidades de Campinas e 
Sao Carlos. 
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n. A QUESTÃO DA QUALIDADE 



Cláudio Moura Castro 



1 . Os mistérios da qualidade 

"Qualidade.-. . sabemos o que é. todavia, não sabemos. Eis uma con- 
tradição em termos. Mas algumas coisas são melhores que outras, isto 
é, têm mais qualidade. Mas quando tentamos dizer o que seria esta 
qualidade, separada das coisas que a contém, desmorona-se tudo! 
Não há sobre o que falar. Mas se ná*o podemos dizer o que é qualida- 
de, como saberíamos o que é ou como saberíamos se sequer existe? 
Se ninguém sabe o que é, então, para todos os efeitos não existiria 
de todo. Mas para todos os efeitos existe. Em que mais se baseiam as 
notas escolares? Por que outras razões algumas coisas custam uma 
fortuna e outras vão para o hxo? Obviamente, algumas coisas sa"o me- 
lhores que outras. . . mas o que é 'ser melhor*? E assim seguem ro- 
dando as engrenagens mentais sem que encontremos alguma coisa 
que lhes de traçâ"o. Que diabo é qualidade?'* (Pirsig. 1 975). 

Esta citaçSo de Pirsig frequentemente adorna, como epígrafe, as' dis- 
cussões sobre avaliação da ciência. Aí estão, a descoberto, as perplexidades 
do termo. Parafraseando Santo Agostinho, ao comentar o conceito de. tem- 
po, não há nada que se possa dizer para quem não tem ideia do que seja 
qualidade; mas, para quem tem alguma, há muito para se conversar. 

O termo é ameaçador quando isolado e colocado na berlinda. Contu- 
do, diante de casos concretos, temos sempre uma ideia do que contém 
mais ou menos "qualidade". No fundo, tendemos a nSo sertão relativistas 
quanto às vezes professamos, ao afirmar a existência da "nossa" e da "vos- 
sa" qualidade. Achamos, enfim, que a "nossa" qualidade é melhor, isto é, a 
"nossa" qualidade tem mais qualidade! 

A qualidade da ciência é o que os cientistas "de qualidade" acham 
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. gera coeficientes de 0,98, 0,96 e 0,92. As outras correlações da matriz são igual- 
mente elevadas. 

16 Ê interessante verificar a predominância, na pioduçá"o da PUC/RJ, das áreas duras, 
em contraste com o peso das áreas sociais na PUC/SP. 

17 



18 



Ver, neste volume, o Capítulo III - Terceira Parte. 

Dados do Boletim Estatístico MEC/SESu (novembro 1982). 
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Note-se que o ISI é muito restritivo, só incluindo as ciências "duras"; as áreas so- 
ciais e as engenharias, por exemplo, ficam de fora. 

Entre 1980 e 1982 o número de artigos nacionais cresceu de 4.810 para 5.947, 
isto é, em 24%. 
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